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S3­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10510.720037/2007­36 
Recurso nº            Voluntário 
Resolução nº  3401­001.131  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 
Data  26 de janeiro de 2017 
Assunto  PIS­Receitas Financeiras 
Recorrente  BANCO SERGIPE 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM os membros deste Colegiado, por unanimidade de votos, converter 
o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator. 

Robson José Bayerl ­ Presidente.  

Leonardo Ogassawara de Araújo Branco ­ Relator. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Robson  José  Bayerl 
(Presidente),  Rosaldo  Trevisan,  Leonardo  Ogassawara  de  Araújo  Branco  (Vice­Presidente), 
Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Rodolfo Tsuboi, André Henrique 
Lemos, Augusto Fiel Jorge D'Oliveira 

 

 
Relatório 

Trata­se de declarações de compensação, situadas às fls. 01 a 250, transmitidas 
pela  contribuinte  entre  30/06/2005  e  29/09/2006,  apresentando  como  crédito  a  compensar 
valores recolhidos a maior a título de contribuição para o Programa de Integração Social (PIS). 

Em  29/03/2007,  a  Delegacia  da  Receita  Federal  de  Aracaju/SE  homologou 
apenas parcialmente as compensações apresentadas, conforme Decisão nº 246,  situada às  fls. 
337 a 341 em virtude da alegada inexistência de direito creditório. 

Valemo­nos,  a  seguir,  pela  fidedignidade  aos  fatos,  de  trechos  de  relatório  de 
decisão deste CARF: 
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  10510.720037/2007-36  3401-001.131 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 26/01/2017 PIS-Receitas Financeiras BANCO SERGIPE FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 34010011312017CARF3401RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os membros deste Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do Relator.
 Robson José Bayerl - Presidente. 
 Leonardo Ogassawara de Araújo Branco - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Robson José Bayerl (Presidente), Rosaldo Trevisan, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (Vice-Presidente), Eloy Eros da Silva Nogueira, Fenelon Moscoso de Almeida, Rodolfo Tsuboi, André Henrique Lemos, Augusto Fiel Jorge D'Oliveira
 
 
 Relatório
   Trata-se de declarações de compensação, situadas às fls. 01 a 250, transmitidas pela contribuinte entre 30/06/2005 e 29/09/2006, apresentando como crédito a compensar valores recolhidos a maior a título de contribuição para o Programa de Integração Social (PIS).
 Em 29/03/2007, a Delegacia da Receita Federal de Aracaju/SE homologou apenas parcialmente as compensações apresentadas, conforme Decisão nº 246, situada às fls. 337 a 341 em virtude da alegada inexistência de direito creditório.
 Valemo-nos, a seguir, pela fidedignidade aos fatos, de trechos de relatório de decisão deste CARF:
 
 
 A contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, situada às fls. 356 a 377, na qual alegou que seu indébito abrangeria todo o período de 02/1999 a 06/2006, com fundamento no fato de que os recolhimentos neste interregno foram feitos sob a égide dos dispositivos declarados inconstitucionais da Lei nº 9.718/1998.
 Em 03/07/2007, a Delegacia Regional de Julgamento de Salvador/BA, proferiu o Acórdão DRJ nº 15-13.063, de 03/07/2007, decidiu pela manutenção do entendimento da autoridade fiscal, nos seguintes termos:
 
 
 A contribuinte interpôs recurso voluntário, situado às fls. 485 a 509, no qual retomou os argumentos de sua manifestação de inconformidade.
 Em 03/07/2008, o Acórdão CARF nº 203-13080, situado às fls. 537 a 509, anulou a decisão recorrida por não ter a autoridade de primeira instância administrativa enfrentado a questão do alargamento da base de cálculo pela Lei nº 9.718/1998.
 Os autos foram devolvidos à DRJ que decidiu pela conversão do julgamento em diligência, nos seguintes termos:
 
 
 A contribuinte apresentou, então, cópia do Mandado de Segurança nº 2007.85.00.005834-7, situada às fls. 577 a 616, impetrado em 17/12/2007, por meio do qual requereu liminar para a finalidade de suspender a exigibilidade dos débitos tributários compensados pela impetrante em três processos administrativos, entre os quais figura o presente processo.
 
 
 Apresentou a contribuinte, ainda, decisão liminar obtida no mandado de segurança, situada às fls. 617 a 626, concedida em parte para a finalidade de suspender a exigibilidade, sem, no entanto, deferir o pedido de compensação ou o depósito em juízo. Apresentou, ainda, cópia da sentença judicial, situada às fls. 6227 a 637:
 
 
 
 Apresentou, ainda, cópia do Acórdão proferido pelo TRF-1 no julgamento de segunda instância, correspondente à apelação cível nº 447.300, que manteve a sentença de primeira instância.
 A contribuinte apresentou, por fim, planilhas demonstrativas da composição de suas receitas de 1999 a 2006, situadas às fls. 648 a 665:
 
 
 
 O relatório de diligência, situado às fls. 683 a 686, apresentou as seguintes conclusões:
 
 
 A diligência em referência, ao realizar a recomposição da base de cálculo, para apurar o saldo de crédito decorrente da decisão judicial transitada em julgado, excluiu as receitas não operacionais que, no entendimento da autoridade fiscal, não deveriam ser consideradas (rubrica "Receitas Não Operacionais" 7.3.9.00.00-3 Outras Receitas n/Operacionais).
 Em 25/06/2009, a contribuinte apresentou manifestação, situada às fls. 694 a 718, discordando da diligência nos seguintes termos:
 
 
 A contribuinte aponta, ademais, que, em relação aos períodos de competência de julho e agosto de 1999, foi ignorado o fato da existência de pagamento em duplicidade, seja por meio de compensação ou recolhimento. Argumentou, ainda, que o conceito de faturamento é único, seja para uma empresa comercial ou para uma instituição financeira e, por fim, com relação ao art. 170-A do Código Tributário Nacional:
 
 
 Em 24/07/2009, a DRJ proferiu o Acórdão DRJ nº 15-20.069, situada às fls. 761 a 769, negando provimento à manifestação de inconformidade, mantendo a decisão originária.
 
 
 A contribuinte apresentou recurso voluntário, situado às fls. 781 a 825, no qual reiterou as razões de sua manifestação de inconformidade.
 Em 02/02/2011, a 3ª Turma Ordinária da desta Câmara e Seção de Julgamento, editou a Resolução CARF nº 3403-000.157, situada às fls. 1466/1479, sob a relatoria do Conselheiro Ivan Alegretti e presidência do Conselheiro Antonio Carlos Atulim, convertendo em diligência, por unanimidade de votos, o julgamento do recurso voluntário de fls. 816/860 nos seguintes termos:
  
 
 
 
 
 
 
 Em 24/07/2015, o auditor fiscal da Seção de Orientação e Análise Tributária da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Aracaju exarou o despacho de fls. 1482 a 1483, que transcrevemos, a seguir, em sua integralidade:
 "Considerando que o procedimento requerido pela Resolução nº 3403-000.157, da 4ª Câmara/3ª Turma Ordinária da Terceira Seção de Julgamento do CARF, fls. 1466/1479, que converteu em diligência o julgamento do recurso voluntário de fls. 816/860, não implica nenhuma ação da unidade preparadora, resumindo-se ao acompanhamento da Ação de Mandado de Segurança nº 2007.85.00.005834-7, até o seu trânsito em julgado, o que na prática é fazer a guarda do presente processo, proponho o retorno dos autos ao CARF, por não haver previsão para tal procedimento nas normas reguladoras do Processo Administrativo Fiscal, mormente o Decreto 70.235, de 6 de março de 1972, e a Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o atual Regimento do CARF.
 Aliás, para os casos de sobrestamento previstos tanto no atual regimento quanto no anterior (aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009), o processo fica no próprio CARF, sem previsão de ser encaminhado à unidade preparadora.
 Não obstante tal situação, peço data venia ao nobre relator para discordar do seu entendimento quanto à suspensão do julgamento administrativo. Primeiro, porque revogado o § 1º do art. 62-A da Portaria MF nº 256, de 2009, pela Portaria MF nº 545, de 18 de novembro de 2013, de pronto, restou afastada a possibilidade de sobrestamento em razão de se tratar de mesma matéria cuja análise se encontra pendente de julgamento no STF, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil. Segundo, porque no curso do Mandado de Segurança em nenhum momento fora concedida tal medida suspensiva. A assertiva feita no Acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região quando do julgamento da Apelação Cível, fl. 668, de que a compensação se encontra suspensa até o trânsito em julgado da decisão judicial que vier a concedê-la, nada mais é do que a reprodução, em outras palavras, do art. 170-A do CTN.
 Importa observar, inclusive, que tivesse o TRF modificado os termos da sentença de primeira instância, a qual se limitou a declarar o direito do contribuinte à compensação, não teria negado provimento à apelação do contribuinte. Outrossim, da petição inicial consta o pedido de suspensão da exigibilidade dos débitos compensados e não da lide administrativa. SE ARACAJU DRF Fl. 1482.
 Por fim, quando o relator afasta a concomitância entre o processo administrativo e o judicial, s.m.j, também são retirados os óbices à análise do pleito administrativo.
 À consideração superior".
 
 É o Relatório.
 
 
 Voto
 
 A ação fiscal diz respeito a valores de contribuição ao PIS indevidamente recolhidos no período de 02/1999 a 06/2006, com fundamento no fato de que, neste interregno, observou-se a base de cálculo definida sob a égide dos dispositivos declarados inconstitucionais da Lei nº 9.718/1998 pelo Supremo Tribunal Federal.
 A discussão se volta à perquirição dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 pelo Pleno do STF (RE 357.950, RE 390.840, RE 358.273 e RE 346.084), naquilo que concerne às instituições financeiras, i.e., se afastou ou não a tributação sobre as receitas - oriundas, segundo posicionamento da Câmara Superior de Recursos Fiscais deste Conselho, do exercício das chamadas "atividades empresarias típicas" da base de cálculo das contribuições sociais, entre as quais a contribuição ao PIS discutida no presente processo.
 Observa-se posição da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais do CARF no Acórdão CSRF nº 9303-002.934, publicado em 31/01/2014, no sentido de que as receitas decorrentes das atividades do setor financeiro, na qualidade de atividade empresarial típica, estão sujeitas à incidência das contribuições do PIS e da COFINS, na forma dos arts. 2º, 3º, caput e nos §§ 5º e 6º do mesmo artigo, exceto no que diz respeito ao disposto no § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, considerado inconstitucional pelo STF, conforme ementa abaixo transcrita:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Data da publicação do acórdão: 31/01/2014
 PIS/PASEP. BASE DE CÁLCULO. LEI 9.718/98. INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO STF. REPERCUSSÃO GERAL.
 As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecidas como de Repercussão Geral, sistemática prevista no artigo 543B do Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas no julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte. Artigo 62A do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Declarado inconstitucional o § 1º do caput do artigo 3º da Lei 9.718/98, integra a base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS e da Contribuição para o PIS/Pasep o faturamento mensal, representado pela receita bruta advinda das atividades operacionais típicas da pessoa jurídica. Recurso Especial do Contribuinte Negado.
 
 Contudo, no presente caso, consta nos autos informação de que a contribuinte impetrou o Mandado de Segurança nº 2007.85.00.005834-7 voltado a discutir a matéria. Em consulta ao site do TRF-5, depreende-se da leitura do extrato do processo que não sobreveio, até o presente momento, o trânsito em julgado:
 
 Observa-se que o Recurso Especial não foi admitido, em conformidade com o seguinte Despacho do Desembargador(a) Federal Vice-Presidente TRF-5:
 TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CONCEITO DE FATURAMENTO PARA FINS DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ.1. Inviável o conhecimento do recurso que demanda análise de matéria eminentemente constitucional, sob pena de invasão de competência reservada à Suprema Corte.2. Ademais, mesmo que, como insinuado pela parte agravante, pudessem existir fundamentos de natureza legal relacionados ao mérito da causa, é certo que, na espécie, eles perderiam relevo jurídico diante do viés constitucional empregado pelo acórdão local.3. Ressalte-se, por fim, que o STF reconheceu a repercussão geral de matéria idêntica à discutida nos presentes autos, qual seja, a definição do conceito de faturamento para fins de incidência da contribuição para o PIS relativamente às receitas financeiras das instituições financeiras, ratificando a compreensão de que essa questão seria constitucional (RE 609.096 RG, Relator(a): Min.RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 03/03/2011, DJe-080 DIVULG 29-04-2011 PUBLIC 02-05-2011 EMENT VOL-02512-01 PP-00128).4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 262.171/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 11/11/2013)Ante tais considerações, INADMITO o recurso especial.Publique-se.Recife, 19 de novembro de 2014.Desembargador Federal EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIOR Vice-Presidente do TRF da 5ª Região Assinado Eletronicamente. Observar rodapé
 
 Contudo, conforme se depreende da leitura do trecho abaixo transcrito, o Recurso Extraordinário foi admitido, restando o mandado de segurança impetrado pela contribuinte sobrestado em decorrência do reconhecimento da repercussão geral do RE 609096-RS, que discute a exigibilidade das contribuições especificamente no caso de sua incidência sobre receitas financeiras de instituições financeiras:
 
 Em 20/11/2014 13:35 
 
  
 Despacho do Desembargador(a) Federal Vice-Presidente
 
  
 (M27) DESPACHO: Trata-se de recurso extraordinário com fundamento no artigo 102, inciso III, "a", da Constituição Federal, em face de acórdão proferido por esta Corte.Tendo em vista o reconhecimento da existência de repercussão geral no RE 609096-RS, que diz respeito à exigibilidade do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras das instituições financeiras, cujo relator é o Ministro Ricardo Lewandowski, determino o SOBRESTAMENTO deste recurso até o pronunciamento daquela Corte, em consonância com o art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil.Encaminhe-se ao NURER.Recife, 19 de novembro de 2014.Desembargador Federal EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIOR Vice-Presidente do TRF da 5ª Região Assinado Eletronicamente. Observar rodapé
 
 
 Não vislumbro, ademais, a aplicação da Súmula nº 01 deste Conselho, nos termos do voto que do Conselheiro Ivan Alegreti, que nos precedeu na presente relatoria. Observe-se, ademais, que essa decisão já fora tomada pelo colegiado na decisão precedente, tratando-se a presente resolução apenas de renovação da determinação pregressa:
 
 
 Neste sentido também a posição já assentada por esta turma no Acórdão CARF nº 3401000.917, de relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan, em votação unânime ocorrida em sessão de 23/02/2016, ocasião em que também se observou a indevida recalcitrância da autoridade administrativa, e de cujo voto se extrai o seguinte excerto:
 "Aqui remetemos à segunda "discordância" da autoridade administrativa, que informa ter havido revogação do § 1o do art. 62A do Regimento Interno do CARF (RICARF), que estabelecia o sobrestamento administrativo como consequência do sobrestamento judicial diante de Repercussão Geral, entre outros, pela Portaria MF no 545, de 18/11/2013. Ocorre que a Resolução pela baixa em diligência, recorde-se, é de 24/10/2012. Por certo que não poderia este tribunal antever revogação futura do dispositivo que configurava óbice ao julgamento do processo.
 Em síntese, deveria efetivamente a unidade preparadora ter acompanhado o processo judicial, para verificar o que se passa a discorrer a seguir (andamentos do processo de 2012 até a presente data, providência que sequer foi tomada no despacho da autoridade responsável pela diligência, redigido em 2015 para afirmar que a diligência demandada em 2012 era indevida).
 (...) Assim, o andamento do processo judicial revelou que a composição da base de cálculo, para efeitos de apuração da Contribuição para o PIS/PASEP, não pode ser levada a cabo pela Administração antes do pronunciamento judicial no caso concreto, visto que a ação judicial da recorrente passa a contemplar não só a questão da inconstitucionalidade em sentido estrito do § 1o do artigo 3o da Lei no 9.718/1998, mas a determinação do que deve ser considerado faturamento para instituições financeiras após a referida declaração de inconstitucionalidade.
 Não há, assim, como apurar administrativamente a liquidez do crédito, no caso concreto, antes do pronunciamento do Poder Judiciário.
 Pelo exposto, reafirma-se o entendimento anteriormente externado na conversão em diligência de que o presente processo deve aguardar o desfecho do processo judicial, simplesmente porque não há como operacionalizar a compensação antes de se saber qual será o provimento judicial obtido em relação à composição da base de cálculo da contribuição.
 Voto, destarte, no sentido de nova conversão em diligência, para que se aguarde, na unidade preparadora (DRFAracaju), o desfecho do processo judicial no qual se determinará a composição da base de cálculo, necessária à verificação administrativa da liquidez do crédito tributário".
 
 Por conseguinte, não havendo como prosseguir na análise do mérito no presente momento, voto por renovar a determinação de diligência para que o presente processo administrativo aguarde na unidade local provocação da contribuinte ora recorrente até o ulterior trânsito em julgado do Mandado de Segurança nº 2007.85.00.005834-7, oportunidade em que deverá apresentar a decisão final e sua respectiva certidão de trânsito em julgado.
 
 Leonardo Ogassawara de Araújo Branco
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A contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, situada às fls. 356 
a 377, na qual alegou que seu indébito abrangeria todo o período de 02/1999 a 06/2006, com 
fundamento  no  fato  de  que  os  recolhimentos  neste  interregno  foram  feitos  sob  a  égide  dos 
dispositivos declarados inconstitucionais da Lei nº 9.718/1998. 

Em 03/07/2007, a Delegacia Regional de Julgamento de Salvador/BA, proferiu 
o Acórdão DRJ nº 15­13.063, de 03/07/2007, decidiu pela manutenção do entendimento da 
autoridade fiscal, nos seguintes termos: 

 

 

A contribuinte  interpôs recurso voluntário,  situado às  fls. 485 a 509, no qual 
retomou os argumentos de sua manifestação de inconformidade. 

Em  03/07/2008,  o Acórdão  CARF  nº  203­13080,  situado  às  fls.  537  a  509, 
anulou  a  decisão  recorrida  por  não  ter  a  autoridade  de  primeira  instância  administrativa 
enfrentado a questão do alargamento da base de cálculo pela Lei nº 9.718/1998. 
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Os autos foram devolvidos à DRJ que decidiu pela conversão do julgamento em 
diligência, nos seguintes termos: 

 

 

A  contribuinte  apresentou,  então,  cópia  do  Mandado  de  Segurança  nº 
2007.85.00.005834­7,  situada  às  fls.  577 a 616,  impetrado em 17/12/2007, por meio do qual 
requereu  liminar  para  a  finalidade  de  suspender  a  exigibilidade  dos  débitos  tributários 
compensados  pela  impetrante  em  três  processos  administrativos,  entre  os  quais  figura  o 
presente processo. 

 

 

Apresentou  a  contribuinte,  ainda,  decisão  liminar  obtida  no  mandado  de 
segurança,  situada  às  fls.  617  a  626,  concedida  em  parte  para  a  finalidade  de  suspender  a 
exigibilidade,  sem,  no  entanto,  deferir  o  pedido  de  compensação  ou  o  depósito  em  juízo. 
Apresentou, ainda, cópia da sentença judicial, situada às fls. 6227 a 637: 

Fl. 1495DF  CARF  MF
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Apresentou,  ainda,  cópia do Acórdão proferido  pelo TRF­1 no  julgamento de 
segunda  instância,  correspondente  à  apelação  cível  nº  447.300,  que manteve  a  sentença  de 
primeira instância. 

A contribuinte apresentou, por fim, planilhas demonstrativas da composição de 
suas receitas de 1999 a 2006, situadas às fls. 648 a 665: 

 

 

 

Fl. 1496DF  CARF  MF
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O  relatório  de  diligência,  situado  às  fls.  683  a  686,  apresentou  as  seguintes 
conclusões: 

 

 

A diligência em referência, ao realizar a recomposição da base de cálculo, para 
apurar  o  saldo  de  crédito  decorrente  da  decisão  judicial  transitada  em  julgado,  excluiu  as 
receitas  não  operacionais  que,  no  entendimento  da  autoridade  fiscal,  não  deveriam  ser 
consideradas  (rubrica  "Receitas  Não  Operacionais"  7.3.9.00.00­3  Outras  Receitas 
n/Operacionais). 

Em  25/06/2009,  a  contribuinte  apresentou manifestação,  situada  às  fls.  694  a 
718, discordando da diligência nos seguintes termos: 

Fl. 1497DF  CARF  MF
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A contribuinte aponta, ademais, que, em relação aos períodos de competência de 
julho e agosto de 1999,  foi  ignorado o  fato da existência de pagamento em duplicidade, seja 
por meio de compensação ou recolhimento. Argumentou, ainda, que o conceito de faturamento 
é único, seja para uma empresa comercial ou para uma instituição financeira e, por fim, com 
relação ao art. 170­A do Código Tributário Nacional: 
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Em 24/07/2009,  a DRJ proferiu  o Acórdão DRJ nº  15­20.069,  situada  às  fls. 
761  a  769,  negando  provimento  à  manifestação  de  inconformidade,  mantendo  a  decisão 
originária. 

 

 

A contribuinte apresentou recurso voluntário, situado às fls. 781 a 825, no qual 
reiterou as razões de sua manifestação de inconformidade. 
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Em 02/02/2011, a 3ª Turma Ordinária da desta Câmara e Seção de Julgamento, 
editou  a Resolução  CARF  nº  3403­000.157,  situada  às  fls.  1466/1479,  sob  a  relatoria  do 
Conselheiro Ivan Alegretti e presidência do Conselheiro Antonio Carlos Atulim, convertendo 
em diligência, por unanimidade de votos, o  julgamento do recurso voluntário de fls. 816/860 
nos seguintes termos: 
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Em 24/07/2015, o auditor fiscal da Seção de Orientação e Análise Tributária da 
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Aracaju exarou o despacho de fls. 1482 a 1483, que 
transcrevemos, a seguir, em sua integralidade: 

"Considerando  que  o  procedimento  requerido  pela  Resolução  nº  3403­
000.157,  da  4ª  Câmara/3ª  Turma  Ordinária  da  Terceira  Seção  de 
Julgamento  do  CARF,  fls.  1466/1479,  que  converteu  em  diligência  o 
julgamento do recurso voluntário de fls. 816/860, não implica nenhuma ação 
da  unidade  preparadora,  resumindo­se  ao  acompanhamento  da  Ação  de 
Mandado  de  Segurança  nº  2007.85.00.005834­7,  até  o  seu  trânsito  em 
julgado, o que na prática é fazer a guarda do presente processo, proponho o 
retorno dos autos ao CARF, por não haver previsão para tal procedimento 
nas  normas  reguladoras  do  Processo  Administrativo  Fiscal,  mormente  o 
Decreto 70.235, de 6 de março de 1972,  e a Portaria MF nº 343, de 9  de 
junho de 2015, que aprovou o atual Regimento do CARF. 

Aliás,  para  os  casos  de  sobrestamento  previstos  tanto  no  atual  regimento 
quanto no anterior  (aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de  junho de 
2009), o processo fica no próprio CARF, sem previsão de ser encaminhado à 
unidade preparadora. 

Não obstante tal situação, peço data venia ao nobre relator para discordar 
do  seu  entendimento  quanto  à  suspensão  do  julgamento  administrativo. 
Primeiro, porque revogado o § 1º do art. 62­A da Portaria MF nº 256, de 
2009,  pela  Portaria  MF  nº  545,  de  18  de  novembro  de  2013,  de  pronto, 
restou afastada a possibilidade de  sobrestamento  em  razão de  se  tratar de 
mesma matéria cuja análise se encontra pendente de julgamento no STF, nos 
termos do art. 543­B do Código de Processo Civil. Segundo, porque no curso 
do Mandado de Segurança em nenhum momento fora concedida tal medida 
suspensiva. A assertiva feita no Acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região  quando  do  julgamento  da  Apelação  Cível,  fl.  668,  de  que  a 
compensação  se  encontra  suspensa  até  o  trânsito  em  julgado  da  decisão 
judicial que vier a concedê­la, nada mais é do que a reprodução, em outras 
palavras, do art. 170­A do CTN. 

Importa  observar,  inclusive,  que  tivesse  o  TRF  modificado  os  termos  da 
sentença  de  primeira  instância,  a  qual  se  limitou  a  declarar  o  direito  do 
contribuinte  à  compensação,  não  teria  negado  provimento  à  apelação  do 
contribuinte. Outrossim, da petição inicial consta o pedido de suspensão da 
exigibilidade  dos  débitos  compensados  e  não  da  lide  administrativa.  SE 
ARACAJU DRF Fl. 1482. 

Por  fim,  quando  o  relator  afasta  a  concomitância  entre  o  processo 
administrativo e o  judicial,  s.m.j,  também são retirados os óbices à análise 
do pleito administrativo. 

À consideração superior". 
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É o Relatório. 

 

 

Voto 
 

A  ação  fiscal  diz  respeito  a  valores  de  contribuição  ao  PIS  indevidamente 
recolhidos no período de 02/1999 a 06/2006, com fundamento no fato de que, neste interregno, 
observou­se  a  base  de  cálculo  definida  sob  a  égide  dos  dispositivos  declarados 
inconstitucionais da Lei nº 9.718/1998 pelo Supremo Tribunal Federal. 

A  discussão  se  volta  à  perquirição  dos  efeitos  da  declaração  de 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 pelo Pleno do STF (RE 357.950, RE 
390.840, RE 358.273 e RE 346.084), naquilo que concerne às instituições financeiras,  i.e., se 
afastou ou não a  tributação sobre as  receitas  ­ oriundas,  segundo posicionamento da Câmara 
Superior  de  Recursos  Fiscais  deste  Conselho,  do  exercício  das  chamadas  "atividades 
empresarias típicas" da base de cálculo das contribuições sociais, entre as quais a contribuição 
ao PIS discutida no presente processo. 

Observa­se  posição  da  3ª  Turma  da Câmara  Superior  de  Recursos  Fiscais  do 
CARF no Acórdão CSRF nº 9303­002.934, publicado em 31/01/2014, no sentido de que as 
receitas decorrentes das atividades do setor  financeiro, na qualidade de atividade empresarial 
típica, estão sujeitas à incidência das contribuições do PIS e da COFINS, na forma dos arts. 2º, 
3º, caput e nos §§ 5º e 6º do mesmo artigo, exceto no que diz respeito ao disposto no § 1º do 
art.  3º  da  Lei  nº  9.718/98,  considerado  inconstitucional  pelo  STF,  conforme  ementa  abaixo 
transcrita: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Data da publicação do acórdão: 31/01/2014 
PIS/PASEP.  BASE  DE  CÁLCULO.  LEI  9.718/98. 
INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO STF. REPERCUSSÃO GERAL. 
As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal,  reconhecidas  como 
de  Repercussão  Geral,  sistemática  prevista  no  artigo  543B  do  Código  de 
Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  no  julgamento  do  recurso 
apresentado  pelo  contribuinte.  Artigo  62A  do  Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Declarado  inconstitucional o 
§  1º  do  caput  do  artigo  3º  da  Lei  9.718/98,  integra  a  base  de  cálculo  da 
Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  COFINS  e  da 
Contribuição  para  o  PIS/Pasep  o  faturamento  mensal,  representado  pela 
receita bruta advinda das atividades operacionais típicas da pessoa jurídica. 
Recurso Especial do Contribuinte Negado. 

 

Contudo, no presente  caso,  consta nos  autos  informação de que a  contribuinte 
impetrou o Mandado de Segurança nº 2007.85.00.005834­7 voltado a discutir a matéria. Em 
consulta ao site do TRF­5, depreende­se da leitura do extrato do processo que não sobreveio, 
até o presente momento, o trânsito em julgado: 

Fl. 1504DF  CARF  MF



Processo nº 10510.720037/2007­36 
Resolução nº  3401­001.131 

S3­C4T1 
Fl. 1.497 

 
 

 
 

13

 

Observa­se que o Recurso Especial não foi admitido, em conformidade com o 
seguinte Despacho do Desembargador(a) Federal Vice­Presidente TRF­5: 

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
CONCEITO  DE  FATURAMENTO  PARA  FINS  DE  INCIDÊNCIA  DA 
CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PIS.  ACÓRDÃO  ASSENTADO  EM 
FUNDAMENTO  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO STJ.1. Inviável o conhecimento do 
recurso que demanda análise de matéria eminentemente constitucional, sob 
pena  de  invasão  de  competência  reservada  à  Suprema  Corte.2.  Ademais, 
mesmo  que,  como  insinuado  pela  parte  agravante,  pudessem  existir 
fundamentos de natureza legal relacionados ao mérito da causa, é certo que, 
na  espécie,  eles  perderiam  relevo  jurídico  diante  do  viés  constitucional 
empregado pelo acórdão local.3. Ressalte­se, por fim, que o STF reconheceu 
a repercussão geral de matéria idêntica à discutida nos presentes autos, qual 
seja,  a  definição  do  conceito  de  faturamento  para  fins  de  incidência  da 
contribuição  para  o  PIS  relativamente  às  receitas  financeiras  das 
instituições financeiras, ratificando a compreensão de que essa questão seria 
constitucional  (RE  609.096  RG,  Relator(a):  Min.RICARDO 
LEWANDOWSKI,  julgado  em  03/03/2011,  DJe­080  DIVULG  29­04­2011 
PUBLIC  02­05­2011  EMENT  VOL­02512­01  PP­00128).4.  Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp  262.171/CE,  Rel. 
Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  05/11/2013, 
DJe  11/11/2013)Ante  tais  considerações,  INADMITO  o  recurso 
especial.Publique­se.Recife,  19  de  novembro  de  2014.Desembargador 
Federal EDILSON PEREIRA NOBRE JÚNIOR Vice­Presidente do TRF da 
5ª Região Assinado Eletronicamente. Observar rodapé 

 

Contudo,  conforme  se  depreende  da  leitura  do  trecho  abaixo  transcrito,  o 
Recurso  Extraordinário  foi  admitido,  restando  o  mandado  de  segurança  impetrado  pela 
contribuinte  sobrestado  em  decorrência  do  reconhecimento  da  repercussão  geral  do  RE 
609096­RS,  que  discute  a  exigibilidade  das  contribuições  especificamente  no  caso  de  sua 
incidência sobre receitas financeiras de instituições financeiras: 
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· Em 20/11/2014 13:35  

   Despacho do Desembargador(a) Federal Vice­Presidente 

  

(M27) DESPACHO: Trata­se de  recurso  extraordinário  com  fundamento  no 
artigo  102,  inciso  III,  "a",  da  Constituição  Federal,  em  face  de  acórdão 
proferido  por  esta Corte.Tendo  em  vista  o  reconhecimento  da  existência  de 
repercussão geral no RE 609096­RS, que diz respeito à exigibilidade do PIS e 
da  COFINS  sobre  as  receitas  financeiras  das  instituições  financeiras,  cujo 
relator é o Ministro Ricardo Lewandowski, determino o SOBRESTAMENTO 
deste recurso até o pronunciamento daquela Corte, em consonância com o art. 
543­B, § 1º,  do Código  de Processo Civil.Encaminhe­se  ao NURER.Recife, 
19  de  novembro  de  2014.Desembargador  Federal  EDILSON  PEREIRA 
NOBRE  JÚNIOR  Vice­Presidente  do  TRF  da  5ª  Região  Assinado 
Eletronicamente. Observar rodapé 

 

Não  vislumbro,  ademais,  a  aplicação  da  Súmula  nº  01  deste  Conselho,  nos 
termos  do  voto  que  do  Conselheiro  Ivan  Alegreti,  que  nos  precedeu  na  presente  relatoria. 
Observe­se,  ademais,  que  essa decisão  já  fora  tomada pelo  colegiado na decisão precedente, 
tratando­se a presente resolução apenas de renovação da determinação pregressa: 
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Neste sentido também a posição já assentada por esta turma no Acórdão CARF 
nº 3401000.917, de relatoria do Conselheiro Rosaldo Trevisan, em votação unânime ocorrida 
em  sessão  de  23/02/2016,  ocasião  em  que  também  se  observou  a  indevida  recalcitrância  da 
autoridade administrativa, e de cujo voto se extrai o seguinte excerto: 

"Aqui  remetemos  à  segunda  "discordância"  da  autoridade  administrativa, 
que informa ter havido revogação do § 1o do art. 62A do Regimento Interno 
do CARF  (RICARF), que  estabelecia o  sobrestamento administrativo  como 
consequência do sobrestamento judicial diante de Repercussão Geral, entre 
outros,  pela Portaria MF no  545,  de  18/11/2013. Ocorre  que  a Resolução 
pela  baixa  em  diligência,  recorde­se,  é  de  24/10/2012.  Por  certo  que  não 
poderia  este  tribunal  antever  revogação  futura  do  dispositivo  que 
configurava óbice ao julgamento do processo. 

Em síntese, deveria efetivamente a unidade preparadora ter acompanhado o 
processo  judicial,  para  verificar  o  que  se  passa  a  discorrer  a  seguir 
(andamentos  do  processo  de  2012  até  a  presente  data,  providência  que 
sequer  foi  tomada  no  despacho  da  autoridade  responsável  pela  diligência, 
redigido  em  2015  para  afirmar  que  a  diligência  demandada  em  2012  era 
indevida). 

(...) Assim, o andamento do processo  judicial revelou que a composição da 
base  de  cálculo,  para  efeitos  de  apuração  da  Contribuição  para  o 
PIS/PASEP,  não  pode  ser  levada  a  cabo  pela  Administração  antes  do 
pronunciamento  judicial  no  caso  concreto,  visto  que  a  ação  judicial  da 
recorrente passa a contemplar não só a questão da inconstitucionalidade em 
sentido  estrito  do  §  1o  do  artigo  3o  da  Lei  no  9.718/1998,  mas  a 
determinação  do  que  deve  ser  considerado  faturamento  para  instituições 
financeiras após a referida declaração de inconstitucionalidade. 

Não há,  assim,  como apurar  administrativamente  a  liquidez  do  crédito,  no 
caso concreto, antes do pronunciamento do Poder Judiciário. 

Pelo  exposto,  reafirma­se  o  entendimento  anteriormente  externado  na 
conversão  em  diligência  de  que  o  presente  processo  deve  aguardar  o 
desfecho  do  processo  judicial,  simplesmente  porque  não  há  como 
operacionalizar  a  compensação  antes  de  se  saber  qual  será  o  provimento 
judicial obtido em relação à composição da base de cálculo da contribuição. 

Voto,  destarte,  no  sentido  de  nova  conversão  em  diligência,  para  que  se 
aguarde,  na  unidade  preparadora  (DRFAracaju),  o  desfecho  do  processo 
judicial no qual se determinará a composição da base de cálculo, necessária 
à verificação administrativa da liquidez do crédito tributário". 

 

Por conseguinte, não havendo como prosseguir na análise do mérito no presente 
momento,  voto  por  renovar  a  determinação  de  diligência  para  que  o  presente  processo 
administrativo  aguarde  na  unidade  local  provocação  da  contribuinte  ora  recorrente  até  o 
ulterior trânsito em julgado do Mandado de Segurança nº 2007.85.00.005834­7, oportunidade 
em que deverá apresentar a decisão final e sua respectiva certidão de trânsito em julgado. 
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Leonardo Ogassawara de Araújo Branco 
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